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1. NOTA DA DIRECÇÃO DA ABIC PARA 2010 
 

A ABIC celebrou em 2009, 6 anos de existência enquanto associação oficial. Há que somar a esse 

historial as reuniões e elaboração de documentos que precedeu a sua formalização. Olhando para trás, 

apesar de algumas insuficiências, apesar de no fundamental os bolseiros ainda serem alvo de situações de 

injustiça, podemos concluir encorajadoramente que houve um franco progresso em termos da atenção 

prestada às questões dos bolseiros e foram realizadas inúmeras actividades de destaque. Sinal mais 

destacado desse trabalho da ABIC e dos bolseiros é ter surgido pela primeira vez uma referência aos 

bolseiros de investigação no Programa de Governo que tomou posse recentemente. Há que valorizar este 

facto e acompanhar o trabalho do actual governo no cumprimento do seu compromisso, e levá-lo ainda mais 

além. 

A ABIC tem-se caracterizado por uma postura aberta ao diálogo mas reivindicativa, irredutível na sua 

defesa dos bolseiros. Tem procurado informar os bolseiros e organizá-los. Tem desenvolvido lutas, incluindo 

uma concentração frente ao MCTES em 2007, frente à AR em 2009 e envios de mensagens à tutela. Mas 

tem também elaborado propostas, fruto da discussão alargada entre os bolseiros, da qual resultou 

a Proposta de Alteração do Estatuto dos Bolseiros, e promovido iniciativas cujos participantes têm 

extravasado a comunidade dos bolseiros, no sentido de estimular a discussão em torno de soluções para os 

problemas dos bolseiros e o incentivo ao emprego científico, merecendo particular destaque as três 

Conferências de Emprego Científico e mais recentemente a Feira de Emprego Científico. 

Hoje, a comunicação social conhece melhor os problemas dos bolseiros de investigação e dada a 

devida atenção a alguns dos seus comunicados e actividades. A ABIC já foi diversas vezes recebidas pelos 

grupos parlamentares e a Comissão Parlamentar de Educação e Ciência. Fruto desse diálogo, foram 

apresentadas na Assembleia da República Projectos de Lei para a alterar o Estatuto do Bolseiro de 

Investigação (EBI; L 40/2004) e propostas de aumento dos montantes das bolsas. A ABIC tem reunido com a 

presidência da FCT e com o MCTES diversas vezes, sendo por vezes necessário a mobilização dos bolseiros 

para que esses encontros tivessem lugar. Ao longo desses encontros a ABIC não se limitou a ouvir as 

propostas da tutela como apresentou propostas próprias, algumas das quais bem recebidas. Sentimos que 

ao longo da última legislatura a tutela, que tem assumido como prioridade a situação dos bolseiros de pós-

doutoramento, passou, por intervenção da ABIC a confrontar-se também com outros temas, em particular os 

problemas dos bolseiros de projecto. A ABIC tem intervido frequentemente junto da tutela para a resolução 

de vários problemas individuais e gerais, por exemplo durante os concursos de bolsas. Mas há ainda um 

ÍNDICE 

1. Nota da direcção da ABIC para 2010  

2. Proposta do Governo para a Ciência e Tecnologia e Encontro com o Secretário de Estado 

3. Reunião da ABIC com Secretário de Estado para a Ciência e Tecnologia 

4. «Investir em Ciência é investir em quem a faz» - Protesto em Lisboa 

5. Atrasos no Pagamento de bolsas e Protesto/Acampamento 

6. Simpósio e Assembleia Geral da Federação Mundial dos Trabalhadores Científicos (FMTS)  

7. Actividade da EURODOC 

        C u r t a s  

Bolseiros passam a “Convidados” nas cantinas dos Laboratórios de Estado 

Propostas do Grupo Parlamentar do PCP 
 

http://www.abic-online.org/documentos/docs_ABIC/PAEBI.pdf
http://www.abic-online.org/index.php?option=com_content&view=section&layout=blog&id=8&Itemid=43
http://www.abic-online.org/index.php?option=com_content&view=section&layout=blog&id=8&Itemid=43


 

2 

caminho árduo a percorrer. A ABIC não é formalmente um parceiro social, pelo que a tutela não é forçada a 

reunir com ela ou consultá-la, ainda que tenha toda a vantagem em fazê-lo. Devido às limitações já 

encontradas por todos os bolseiros em conseguir esclarecimentos junto da FCT, a ABIC tem ocasionalmente 

servido como fonte de esclarecimento para muitos bolseiros, quer através do Fórum Electrónico que 

promove, quer através da nova página Wiki Bolseiro, quer conseguindo que a FCT colocasse, no seu portal, 

FAQs elaboradas pela ABIC. Importante neste apoio aos bolseiros é também a linha de contacto directo com 

o grupo de apoio ao bolseiro (apoio@abic-online.org). 

A ABIC tem portanto assumido uma postura diversa: de apoio directo ao bolseiro, de desenvolvimento 

de propostas e promoção de iniciativas de discussão, de mobilização dos bolseiros na luta pela melhoria da 

sua situação, e de diálogo com a tutela. Entendemos estas várias vertentes como complementares, sem se 

contradizerem. Na legislatura transacta, a tutela criticou algumas formas de luta da ABIC (como o envio 

massivo de correios electrónicos) e apelou à ABIC para cancelar algumas iniciativas de protesto. Mas a 

presença de uma delegação no Palácio das Laranjeiras não substitui o descontentamento dos bolseiros. O 

diálogo com a tutela só tornará desnecessária a reivindicação activa dos bolseiros quando houver progresso 

concreto na vida dos actuais bolseiros. Neste sentido não há contradição entre a ABIC estar presente à mesa 

na discussão de propostas, e simultaneamente mobilizar os bolseiros para protestarem sobre os mais 

variados temas. Aliás, foi graças a tais demonstrações de descontentamento e força que se garantiu 

continuidade do diálogo da ABIC com a tutela.  

Mas a ABIC enfrenta também dificuldades de funcionamento. 

O seu orçamento depende em larga medida das quotas pagas 

pelos seus associados. Tratando-se de uma organização 

dependente do trabalho voluntário de bolseiros e dada a situação 

precária que estes enfrentam, as flutuações de disponibilidade dos 

elementos eleitos para os seus orgãos sociais e daqueles que com 

eles colaboram, tanto a nível nacional como nos núcleos 

institucionais e regionais, sofre quebras de actividade. Esta 

fragilidade só tem uma solução, o envolvimento cada vez mais 

alargado dos bolseiros nas actividades da ABIC, consoante as suas 

disponibilidades individuais e interesses. Em breve, a ABIC irá 

reunir com o MCTES para esclarecer o capítulo do Programa do 

Governo para a Ciência. No seu seguimento, iremos promover 

reuniões de bolseiros para esclarecer, junto dos interessados, a 

posição do governo, discutir a apreciação dos bolseiros e as 

orientações a seguir. Os bolseiros nas instituições e regiões onde 

se vierem a realizar estas reuniões podem, desde logo, dar um importante contributo contactando a ABIC 

para solicitar uma reunião, e promover a sua divulgação e a mobilização de colegas para participar. As 

reuniões serão também um momento oportuno para bolseiros dispostos a colaborar, manifestarem o seu 

interesse e verem como podem integrar o trabalho da ABIC. 

A direcção está também a procurar desenvolver um conjunto de colaborações, protocolos e contactos que 

tornem mais atraente aos bolseiros tornarem-se sócios. Isto embora a principal razão para um bolseiro se 

associar à ABIC deva ser o de fortalecer a representatividade da Associação. Quantos mais sócios a ABIC 

tiver, mais trabalho poderá desenvolver, mais representativa se torna, e mais prestigio ganha perante a 

tutela e orgãos oficiais. Com vista a facilitar a integração de bolseiros no trabalho da ABIC estamos também a 

desenvolver novas actividades que ofereçam uma leque mais diverso de áreas nas quais os bolseiros se 

possam integrar. A ABIC precisa, por exemplo, de um levantamento mais exaustivo dos bolseiros que 

trabalham em Portugal. Deveria, por exemplo, ser capaz de realizar mais estudos sobre a situação da ciência 

em Portugal, e discutir e elaborar propostas. Outro projecto, a lançar em breve, é o lançamento de um Prémio 

Científico dirigido especificamente a bolseiros. Além destas actividades, o funcionamento regular da ABIC, no 

apoio aos bolseiros, na comunicação com os bolseiros e comunicação social, a gestão de contas e do espaço 

na internet. Em todas estas áreas podemos beneficiar da colaboração de mais colegas, no sentido da ABIC 

poder desenvolver uma actividade mais contínua, mais alargada, e mais intensa. Atingir esse objectivo 

depende de vós. 

http://forum.bolseiros.org/
http://wiki.bolseiros.org/
http://alfa.fct.mctes.pt/apoios/bolsas/FAQ_ABIC/index.phtml.pt
mailto:apoio@abic-online.org
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2. PROGRAMA DE GOVERNO PARA A CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
 

No que se refere à Ciência e Tecnologia, o programa do 18º Governo Constitucional segue a linha 

promovida durante a anterior legislatura, cujo principal objectivo é “atingir os níveis de desenvolvimento 

científico de países europeus de dimensão equivalente à nossa” nos quais existem cerca de 10 

investigadores por cada mil trabalhadores activos. Embora se trate de um documento de natureza vaga e 

ambígua, é de salientar alguns aspectos positivos como sejam o reforço do investimento público e privado 

em ciência, o aumento do número de doutorados e o facto inédito de, pela primeira vez haver uma menção 

aos bolseiros de investigação. No que toca aos Pós-doutorados parece ser intenção da tutela que estes 

passem a usufruir de um regime de protecção social idêntico aos dos demais trabalhadores, não sendo no 

entanto claro se passarão a ter um contrato de trabalho efectivo ou se continuarão a ser bolseiros. 

A ABIC lamenta, no entanto, que no programa haja uma completa ausência de referências a temas 

como: (i) a situação dos bolseiros pré-doutorados que não estão em formação; (ii) o aumento do valor das 

bolsas; (iii) a necessidade de uma adequada protecção social para todos os bolseiros. 

Reproduzimos abaixo, na integra, as páginas 55-57 do Programa do XVIII Governo Constitucional, o 

capítulo dedicado à Ciência “3. Renovar o compromisso com a Ciência”: 
 

«O Governo propõe-se renovar e reforçar o Compromisso com a 

Ciência. 

Compromisso, em primeiro lugar, com o próprio País, a quem 

garantimos sustentabilidade na política de desenvolvimento das 

capacidades científicas e tecnológicas. Compromisso, também, com as 

instituições científicas, as universidades e as empresas, assegurando-

lhes uma política persistente e continuada de aposta na avaliação e na 

qualidade, no reforço das instituições, na internacionalização, na 

produção de conhecimento novo e de pertença às redes mundiais de 

conhecimento, assim como no estímulo à apropriação económica e 

social dos resultados e dos métodos da investigação. Compromisso, 

por fim, com as novas gerações, a quem garantimos o persistente 

reforço da exigência do trabalho científico, a continuada aposta na 

promoção da cultura científica, na formação avançada através da 

investigação, no emprego científico. 

Em Portugal, a despesa pública e privada em Investigação e 

Desenvolvimento atingiu 1,2% do PIB, em 2007, e o número de 

investigadores 5 por cada mil activos. Mais importante ainda, a 

dinâmica de crescimento, produção científica, entrosamento entre 

universidades e empresas, relevância e reconhecimento internacionais, 

é hoje um dos principais activos para o futuro. O Governo saberá 

promover, reforçar e consolidar essa dinâmica de crescimento, 

assegurando o desenvolvimento equilibrado das tecnologias e das 

ciências, desde as ciências naturais às ciências sociais e às 

humanidades. 

Não nos chega atingir as médias europeias, como está prestes a 

suceder no que respeita ao número de investigadores. Para que os 

resultados da investigação científica aproveitem plenamente ao País, 

precisamos de atingir os níveis de desenvolvimento científico de 

países europeus de dimensão equivalente à nossa. Nesses países, o 

número de investigadores atinge ou supera 9 ou 10 investigadores por 

mil activos, criando assim massa crítica e alimentando a emergência 

de novas empresas de base tecnológica, as relações entre empresas e 

instituições científicas e a presença activa e frutuosa nas principais 

redes europeias e internacionais de conhecimento. Essa é, também, a 

nossa ambição de médio prazo. Propomos ao nosso sistema científico 

o objectivo de, na próxima legislatura, triplicar o número de 

patentes internacionais, criar condições para a duplicação da 

despesa privada em I&D, continuar a fazer crescer a despesa 

pública em I&D, e aumentar ainda mais o número de investigadores. 

O Governo voltará a reforçar o sistema de apoio fiscal à 

investigação e desenvolvimento nas empresas, com especial relevo 

para as despesas com a contratação de doutorados pelas empresas, 

cujo apoio fiscal aumentará nos primeiros anos de contrato. 

Continuará a promover a colaboração entre as instituições 

científicas, as universidades e as empresas, reforçando a articulação 

alcançada nos últimos anos, nomeadamente através de novos 

mecanismos de financiamento público que complementem o 

financiamento privado que as instituições científicas e universidades 

venham a atrair (matching funds). Desta forma, Portugal atingirá 

algumas das principais metas definidas pela Estratégia de Lisboa e 

garantirá ao País a construção de capacidades científicas de nível 

suficiente para o seu desenvolvimento económico e social. 

Para atingir estes objectivos, ampliaremos o esforço de formação de 

novos doutorados e a contratação competitiva de doutorados para 

instituições científicas. 

Será ainda garantido, a todos os investigadores doutorados, um 

regime de protecção social idêntico ao dos restantes trabalhadores, 

incluindo os actuais bolseiros, assegurando-se, ainda, o cumprimento 

integral, em Portugal, das recomendações europeias relativas às 

carreiras dos investigadores e às suas condições de mobilidade. 

O Governo tem consciência, igualmente, da importância crítica de 

infra-estruturas de investigação modernas. Assim, procurará não só 

estimular a participação de instituições portuguesas em infra-

estruturas científicas internacionais, como atrair para Portugal 

infraestruturas internacionais e reforçar e desenvolver infra-estruturas 

nacionais de qualidade reconhecida internacionalmente. 

Será lançado um programa de infra-estruturas científicas, que 

integrará programas de formação de novas gerações de técnicos e 

incluirá a reabilitação e segurança de laboratórios, o desenvolvimento 

de edifícios sustentáveis capazes de responder às novas exigências 

técnicas, energéticas e ambientais, bem como a reorganização de 

instituições de investigação e criação de consórcios de I&D, a criação 

de pólos de laboratórios internacionais, assim como a concepção, 

desenvolvimento e construção de grandes equipamentos de 

investigação com forte incorporação nacional. O desenvolvimento de 

redes temáticas de investigação será uma prioridade política, 

designadamente no quadro das parcerias internacionais já 

desenvolvidas e de novas parcerias. 

Daremos, também, continuada prioridade à promoção da cultura 

científica e tecnológica, à acção relevante da Agência Ciência Viva, 

ao funcionamento da rede de Centros Ciência Viva e, em geral, ao 

desenvolvimento de uma cultura de proximidade entre cientistas e não 

cientistas. Por fim, o Governo garantirá, em estreita articulação com 

representantes da comunidade científica, académica e empresarial, a 

criação de um verdadeiro Simplex – Ciência, programa de 

simplificação administrativa e de remoção das peias burocráticas que 

ainda tolhem a actividade científica, incluindo um quadro legal 

próprio que assegure ao exercício da actividade científica a 

flexibilidade indispensável ao seu desenvolvimento. »

 

http://www.portugal.gov.pt/pt/GC18/Governo/ProgramaGoverno/Pages/ProgramaGoverno.aspx
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3. REUNIÃO DA ABIC COM SECRETÁRIO DE ESTADO PARA A C&T 
 
No passado dia 2 de Dezembro teve lugar uma reunião entre uma delegação da ABIC e o Secretário de 

Estado da Ciência e Ensino Superior, Professor Manuel Heitor. Por estranho que possa parecer, o SE disse 

que a sua intenção ao convocar esta reunião era saber quais as prioridades da ABIC com vista a preparar o 

próximo quadro orçamental e definir as prioridades de acção.  

A ABIC referiu que esperava da tutela propostas concretas uma vez que, os problemas que afectam os 

bolseiros já haviam sido amplamente discutidos em anteriores reuniões. Reafirmou-se novamente a 

necessidade de revisão do Estatuto do Bolseiro de Investigação para se resolverem em definitivo muitos dos 

problemas que afectam os bolseiros. Perante a falta de vontade da tutela para proceder a uma alteração 

legislativa de fundo, foram referidas algumas medidas pontuais que permitiriam um avanço face à actual 

situação dos bolseiros. 

         1. Melhor protecção social, nomeadamente a necessidade de os descontos para a segurança 

social serem indexados ao valor da bolsa, tendo o SE concordado com a reivindicação, mas adiantando que a 

solução passaria por parte da contribuição ser imputada às instituições de acolhimento; 

         2. A actualização das bolsas foi referida como um imperativo tendo-se exposto os argumentos já 

conhecidos. Sem surpresa o SE referiu que as bolsas até eram competitivas (lembrou o estudo da Delloite), 

mas que também lhe parecia que era necessário actualizar os montantes, restando saber se haverá espaço 

para tal no orçamento de 2010. Perante o desejo da ABIC que houvesse uma actualização regular dos 

montantes, o SE considerou que teria que ser sempre uma situação pontual de acordo com a disponibilidade 

orçamental. No entanto, deixou no ar a hipótese vaga de haver um faseamento do valor da bolsa ao longo da 

duração da mesma, à semelhança do que sucedia com os BGCT; 

         3. O próprio secretário de estado adiantou como prioridade a fiscalização das falsas bolsas. A 

ABIC referiu que igualmente importante seria prevenir a utilização abusiva de bolseiros, tendo sugerido que, 

por exemplo, no âmbito dos projectos financiados pela FCT apenas fosse permitida a contratação de 

bolseiros no caso de o projecto prever a realização de um doutoramento, sendo os restantes recursos 

humanos contratados (técnicos/investigadores). O SE referiu que esta medida seria relativamente simples de 

implementar pois implicaria apenas uma mudança administrativa sem alteração de legislação, i.e do 

estatuto. 

À margem do motivo da reunião, a ABIC questionou o secretário de estado acerca dos planos da tutela 

para a contratação de doutorados. É intenção da tutela continuar com o Programa Ciência e admite-se a 

possibilidade da figura intremédia de Pós-Docs com contrato. 

Ficou apontada uma nova reunião para meados de Janeiro na qual o SE espera já ter dados relativos 

ao OE 2010 para poder apresentar medidas concretas. 

 

 

 

 

 

Consulte e contriua para o «Guia do Bolseiro», o sistema Wiki de 

informação e apoio aos bolseiros, construido para e pelos bolseiros.  

http://wiki.bolseiros.org/
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4. «INVESTIR EM CIÊNCIA É INVESTIR EM QUEM A FAZ» 

      PROTESTO EM LISBOA ï 23 DE SETEMBRO DE 2009 
 

 

 

No passado dia 23 de Setembro, poucos dias antes da realização das eleições legislativas, a ABIC 

convocou e organizou um protesto de bolseiros em frente à Assembleia da República, sob o lema “Investir em 

ciência é investir em quem a faz”. O protesto contou com a presença de cerca de 120 bolseiros de diversas 

instituições de vários pontos do país, nomeadamente, de Lisboa, Porto, Aveiro e Coimbra, que gritaram 

palavras de ordem, exigindo maior respeito e mais direitos para os bolseiros de investigação. Foram ainda 

expostas várias faixas com colagens de diversos artigos científicos produzidos por bolseiros, de forma a 

evidenciar o peso do trabalho dos bolseiros na produção de trabalho científico. 

Este protesto teve como um dos objectivos realizar um balanço da legislatura e do mandato do anterior 

governo, nomeadamente do trabalho da tutela. O apelo para a participação no protesto referia que apesar de 

o governo ter proclamado como prioridade o “investimento na ciência” e ter aumentado o financiamento 

público destinado ao sistema científico e tecnológico, que resultou no aumento dos índices de produção 

científica, este realizou-se, sobretudo, através do recurso ao trabalho dos bolseiros, sendo este o segmento 

do campo científico português que continua a ser o mais precário e negligenciado de todos. No final da 

legislatura, a ABIC lembrou que nos últimos 4 anos não se registaram quaisquer avanços positivos na 

valorização e qualificação da situação profissional dos trabalhadores científicos, muito embora a ABIC tenha 

apresentado diversas propostas nesse sentido.  

Para além de realizar um balanço da legislatura, que resultou na constatação de falta de vontade 

política do anterior Governo em promover mudanças efectivas na situação profissional dos bolseiros, outro 

dos objectivos deste protesto consistiu na apresentação de propostas e reivindicações dos bolseiros para a 

próxima legislatura, dirigindo-as a todas as forças partidárias com assento parlamentar e exigindo às várias 

forças políticas que se definissem, manifestassem ou comprometessem face às reivindicações da ABIC, 

explicitando as suas próprias propostas com vista à resolução dos problemas dos bolseiros. A sensibilização 

da sociedade civil e das organizações sindicais para as condições sócio-laborais em que se encontram 

muitos bolseiros foi outro dos objectivos. 

Neste protesto, os bolseiros exigiram contratos de trabalho para todos os bolseiros que não estejam 

em formação, adequada cobertura em matéria de segurança social, aumento das retribuições mensais e 

introdução do princípio de actualização anual dos seus valores. 

Para além dos bolseiros que participaram presencialmente no protesto, vários foram aqueles que 

demonstraram solidariedade com os motivos do mesmo e que, de várias formas, contribuíram para o seu 

sucesso. No período preparatório, os núcleos regionais da ABIC promoveram debates e acções de 

esclarecimento que contaram com a participação de vários bolseiros de investigação científica. Por ocasião 

do protesto, vários meios de comunicação social produziram peças jornalísticas sobre o mesmo, para além 

da cobertura dada à própria iniciativa. A ABIC recebeu ainda mensagens de apoio e solidariedade de partidos 

políticos.  

O protesto realizado constituiu um importante momento para chamar a atenção para a  condições 

sócio-laborais dos bolseiros de investigação em Portugal e um incentivo para continuarmos a luta pela 

reivindicação dos nossos direitos. 
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5. ATRASOS NO PAGAMENTO DE BOLSAS E PROTESTO/ACAMPAMENTO 
 

O atraso da Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT) na celebração dos contratos de bolsa relativos 

ao concurso para atribuição de bolsas individuais de Setembro de 2008 foi motivo de um protesto 

espontâneo de bolseiros que, contando com o apoio da ABIC, se manifestaram no dia 15 de Julho de 2009 

em frente ao edifício da FCT em Lisboa. O apelo para esta manifestação espontânea foi lançado por 

Alexandra Sá Pinto, uma investigadora a quem havia sido atribuída uma bolsa de pós-doc e que durante 

cerca de cinco meses esperou (e desesperou) pela emissão de contrato e pagamento da bolsa. Tendo 

atingido uma situação económica desesperante, com as contas do empréstimo da casa e creche da filha a 

acumularem-se e não conseguindo obter qualquer informação por parte da FCT relativamente à situação do 

seu processo e possiveis prazos de pagamento, esta bolseira apelou no fórum ABIC à realização de um 

acampamento de protesto em frente à sede desta instituição. Pretendia, com este acampamento, pressionar 

a FCT a fim de desbloquear o processo de pagamento e contratualização de bolseiros em situações 

semelhantes e denunciar a forma como são tratados os trabalhadores científicos em Portugal. 

Ao fim de cinco meses de espera e após várias tentativas frustradas de contactos telefónicos e via e-

mail com a FCT, a situação desta bolseira foi finalmente desbloqueada no dia 14 de Julho, logo após a ABIC 

ter divulgado na comunicação social a realização do protesto, marcado para o dia seguinte. Algumas horas 

apenas após ter sido emitido o comunicado de imprensa, a bolseira em causa recebeu vários telefonemas do 

Secretário de Estado Manuel Heitor e da Directora do Departamento de Formação dos Recursos Humanos 

em C&T da FCT Dra. Olga Martinho a informarem-na sobre a situação do seu processo e que receberia a 

bolsa, com retroactivos, no mês seguinte. 

Apesar da situação que motivou este protesto ter ficado “subitamente” resolvida, o protesto decorreu 

como previsto no dia seguinte, tendo contado com a participação de cerca de 20 bolseiros. Esta fraca 

participação dos bolseiros, facilmente explicada pela reduzida divulgação do protesto, convocado em cima da 

hora pela bolseira em causa, foi aproveitada pelo Presidente da FCT Professor João Sentieiro que afirmou 

perante vários orgãos de comunicação social que os atrasos em causa eram casos isolados, não 

representativos, acrescentando ainda que estes se deviam a atrasos dos bolseiros na entrega da 

documentação e não a atrasos dos serviços da FCT. Porém, segundo estimativa da ABIC, haveriam várias 

centanas de bolseiros afectados pelo atraso de pagamento. 

Assim, para averiguar a real extensão e causa dos atrasos na contratualização e pagamento das 

bolsas, a ABIC decidiu levar a cabo um inquérito on-line aos bolseiros. A este inquérito responderam 180 

bolseiros cujas bolsas haviam sido atribuídas entre 2004 e o segundo concurso de 2008. Este inquérito 

demonstrou que o tempo de espera para a contratualização e pagamento das bolsas atingiu o seu máximo 

no segundo concurso de 2008. Nesse concurso o tempo médio de espera foi de 133 dias (4.4 meses), tendo 

havido casos em que esta demora se estendeu até 218 dias (7.27 meses). Ao contrário do que afirmou o 

Presidente da FCT, a demora reportada é totalmente imputável à FCT uma vez que: i) estes resultados se 

referem a pessoas cujos documentos entregues estavam totalmente correctos; e ii) o tempo de demora 

apresentado se refere ao tempo decorrido entre o upload de documentos e o pagamento, tendo sido 

descontado o tempo demorado pelo bolseiro a enviar o contrato assinado para a FCT. Este inquérito permitiu 

ainda confirmar a dificuldade em contactar a FCT e obter esclarecimentos por parte desta instituição. 

Relativemente ao segundo concurso de 2008, 48% das pessoas que afirmaram terem tentado contactar a 

FCT não conseguiram obter qualquer resposta, apesar de cada uma dessas pessoas ter enviado, em média, 

3 e-mails e 0.6 cartas, ter ligado cerca de 19 vezes e ter ido 0.75 vezes à Loja do Cientista. Tendo em conta 

os resultados deste inquérito, as declarações do Professor Sentieiro relativamente ao protesto do dia 15 de 

Julho revelam, na melhor das hipóteses, um preocupante desconhecimento sobre a real situação dos 

bolseiros e sobre o funcionamento da instituição que dirige. Face a este desconhecimento torna-se fácil 

compreender algumas das declarações públicas do Presidente da FCT nomeadamente aquelas em que 

afirmou deverem os bolseiros considerar-se “privilegiados”. Talvez não saiba o presidente da FCT que, para 

além de serem alvo de atrasos burocráticos como os descritos, os bolseiros vêem negado o seu estatuto de 

trabalhadores e todos os direitos consagrados por este estatuto, como subsídio de férias e 13º mês, apoio 

social adequado em caso de doença, desemprego e paternidade e, daqui a alguns anos (não muitos para 

alguns bolseiros) acesso a reformas condignas. 
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6. REPRESENTAÇÃO DA ABIC NO SIMPÓSIO E NA ASSEMBLEIA GERAL 
DA FEDERAÇÃO MUNDIAL DOS TRABALHADORES CIENTÍFICOS (FMTC) 
 

Em Fevereiro de 2009, a ABIC participou num simpósio organizado pela Federação Mundial dos 

Trabalhadores Científicos (FMTS, na sigla francesa), estrutura da qual a ABIC é membro, e na Assembleia 

Geral da FMTC, que teve lugar nos dias sequintes, em Paris. No simpósio estiveram representantes de 

França, Portugal, Espanha, Japão, China, Senegal, Argélia, Camarões, Rússia, Canadá e EUA (representado 

pelo investigador do Canadá). A organização russa que participava anteriormente na qualidade de observador 

foi admitida em AG como membro afiliado, tal como a ABIC.  

O tema do colóquio foi “Actividade científica e a condição do investigador”. Sumariamente, os 

principais tópicos discutidos foram: 

¶ O novo paradigma da pesquisa baseado em projectos; as fontes de financiamento 

condicionadas pelas aplicações motivadas pelos interesses da indústria; os riscos que a 

pesquisa fundamental enfrenta com este novo paradigma. 

¶ A sindicalização dos trabalhadores científicos. 

¶ O papel do investigador na sociedade. 

¶ O problema do emprego científico de curto termo. 

¶ O problema da avaliação do trabalho de investigação científica quando esta é orientada por 

objectivos de curto prazo.  

¶ A manipulação pelos órgãos de poder do tema “avaliação” para influenciar a opinião pública. 

¶ A situação desfavorável dos países menos desenvolvidos que são as principais vítimas do 

fenómeno da fuga de cérebros para países ricos. 

¶ A propriedade intelectual do trabalho científico enquadrado num regime laboral precário. 

¶ O modelo fundacional das Universidades (com especial ênfase no caso português) e a forma 

como isso afectará as condições de trabalho dos trabalhadores científicos. 

 O representante da ABIC esclareceu a situação em Portugal. Tinha sido passada a mensagem de que 

em Portugal, na sequência do trabalho da ABIC se tinha conseguido alterar a situação dos bolseiros, que 

teriam passado a usufruir de um estatuto de trabalhadores. Para além de se esclarecer que tal não 

corresponde à realidade, fez-se um resumo da situação no nosso país, incluindo as tentativas que a ABIC tem 

feito de negociação com a tutela e as dificuldades que tem sentido neste processo.  

Uma das propostas saídas deste encontro foi a de se trabalhar junto da Comissão Europeia, no quadro 

da European Research Area, (ERA) conjuntamente com o Eurocadres, para defender e dignificar a condição 

dos trabalhadores científicos.   

Na Assembleia Geral foram discutidas e aprovadas algumas moções que poderão ser encontradas nos 

documentos que o secretariado deverá disponibilizar no site da FMTS, http://www.fmts-wfsw.org/.  

Foi votada por unanimidade a admissão da ABIC como membro afiliado da FMTS. 

Após isto, foi apresentada uma lista candidata aos novos órgãos directivos da FMTS. Cada organização 

membro afiliado tem o direito de nomear um representante. Por proposta do presidente do executivo 

cessante, André Jaeglé, a ABIC foi acrescentada à lista com a aceitação unânime dos presentes. O nome do 

representante da ABIC ficou em aberto dado não podermos garantir a presença de uma só pessoa ao longo 

de todo um mandato. Uma vez que esta lista foi eleita, a ABIC passou a integrar o Conselho Executivo da 

FMTS a partir do dia 13 de Fevereiro de 2009. 

 

 

http://www.fmts-wfsw.org/
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7. ACTIVIDADE DA EURODOC 
 
A Federação Europeia dos Doutorandos e Jovens Investigadores (EURODOC – the European Council of 

Doctoral Candidates and Junior Researchers) foi fundada, em Girona (Espanha), a 2 de Fevereiro de 2002. 

Actualmente conta com 32 associações de diferentes países europeus que representam doutorandos e 

jovens investigadores, entre as quais se encontra a Associação dos  Bolseiros de Investigação Cientifica 

(ABIC). 

A EURODOC tem como principais objectivos a representação, a nível europeu, dos investigadores em 

início de carreira e a promoção da melhoria das condições científicas e académicas disponibilizadas a todos 

os que se enquadram nessa categoria. Nestes últimos sete anos, a EURODOC estabeleceu-se como parceiro 

do processo de Bolonha, a nível do terceiro ciclo, e tem mantido contactos constantes com a Comissão 

Europeia propondo medidas para a melhoria na situação dos doutorandos e jovens investigadores na Europa. 

A EURODOC procura, nas suas acções, promover a mobilidade de investigadores entre os países europeus, 

assim como a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres na carreira científica. 

Em 2008, a EURODOC, em parceria com os seus membros, deu início a um estudo sobre a situação 

dos doutorandos e recém-doutorados europeus, realizado com base num questionário aplicado em mais de 

30 países europeus. Foi seu objectivo observar: 1) a situação real, em termos de condições actuais de 

emprego, benefícios sociais e condições de trabalho dos jovens investigadores europeus, a fim de, daí retirar 

as devidas implicações políticas; 2) eventuais diferenças entre países, culturas e modelos de educação 

doutoral a nível europeu, bem como suas implicações políticas. O inquérito contou com a participação de 

8977 doutorandos e recém-doutorados, dos quais 907 portugueses, afigurando-se como o maior do seu 

género que, até ao momento, alguma vez foi efectuado. Os resultados foram discutidos em Bona (Alemanha), 

nos  dias 27 e 28 de Novembro, no âmbito de um workshop organizado para o efeito e que contou com 

representantes de todas as associações envolvidas, assim como com diversos peritos. A ABIC não apenas se 

fez representar na workshop como colaborou activamente nas várias fases de análise dos dados e 

elaboração do relatório aí em discussão. Os resultados serão objecto de discussão acrescida num evento em 

Março de 2010, após o qual serão anunciados os resultados.  

Contacto da direcção da EURODOC: board@eurodoc.net 
Bruno Gomes (delegado português): gsilva.bruno@gmail.com 
 

Contactos da ABIC  

Assuntos gerais: geral@abic-online.org  

Apoio ao Bolseiro: apoio@abic.online.org  

Secretariado: secretariado@abic -online.org  

 

 

Experimente o novo sistema de registo de sócios, que torna mais 

fácil regularizar a situação do seu pagamento de quotas. 

http://socios.abic -online.org/member.php  

C    U    R    T    A    S 
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Nas cantinas de vários Laboratórios de Estado (ITN, IPIMAR, Instituto Ricardo Jorge, INAG, Instituto de Meteorologia, 

LNEG entre outros), os bolseiros passaram a ser encarados como “convidados”, o que na prática implica que têm que 

pagar mais 50 cêntimos pela refeição do que um funcionário do quadro dessas instituições; ao invés de 3.80 euros por 

refeição, pagam 4.30 euros. Esta situação resulta do facto de, os refeitórios em causa estarem sob exploração dos 

Serviços Sociais da Administração Pública (SSAP) e destes cobrarem, segundo apurou a ABIC, 12.50 euros/mês por 

funcionário aos LE cobrindo assim a diferença dos 3.80 para os 4.30 euros. Uma vez que, na maioria dos casos de que 

a ABIC teve conhecimento, não existe disponibilidade por parte das direcções dos LE em incluir os bolseiros no 

conjunto dos funcionários, e uma vez que os bolseiros não são sócios dos SSAP, não lhes resta outra opção que não 

seja pagar os 50 cêntimos extra (ou trazer a marmita de casa). Na tentativa de resolver mais esta injustiça que recai 

sobre os bolseiros, a ABIC irá procurar uma solução junto dos SSAP, sendo no entanto essencial que os bolseiros dos 

LE se mobilizem e nos/lhes façam chegar o seu protesto e opinião…  

PROPOSTAS DO GRUPO PARLAMENTAR DO PCP 
O Grupo Parlamentar do PCP apresentou, na presente Legislatura, dois Projectos de Lei referentes aos bolseiros de 

invesitgação: PL 41/XI Actualização extraordinária das Bolsas de Investigação; e o PL 42/XI Estatuto do Pessoal de 

Investigação Científica em Formação – uma versão alterada do PL apresentado na legislatura passada legislatura, e 

que prevê a «substituição do regime de bolsas actualmente vigente por contratos de trabalho que garantam um efectivo 

vínculo entre o investigador e a instituição que usufrui do seu trabalho. (...) eliminando da lei portuguesa a figura do 

bolseiro de investigação tal como ela hoje existe, assumindo que a maioria dos actuais bolseiros são, objectivamente 

trabalhadores por conta de outrem» 

http://www.eurodoc.net/
http://www.eurodoc.net/
mailto:board@eurodoc.net
mailto:gsilva.bruno@gmail.com
mailto:geral@abic-online.org
mailto:apoio@abic.online.org
mailto:secretariado@abic-online.org
http://socios.abic-online.org/member.php
http://www.parlamento.pt/actividadeparlamentar/paginas/detalheiniciativa.aspx?bid=34890
http://www.parlamento.pt/actividadeparlamentar/paginas/detalheiniciativa.aspx?bid=34891
http://www.parlamento.pt/actividadeparlamentar/paginas/detalheiniciativa.aspx?bid=34891

